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Submete-se à apreciação do público parte do relatório avaliado em 
provas de agregação em direito, prestadas na Faculdade de Direito da 
Universidade do Porto, em setembro de 2021, perante o Júri presidido 
pelo Senhor Vice-Reitor, Professor Doutor José Manuel Pereira Dias de  
Castro Lopes, e integrado pelos Senhores Professores Doutores Jorge Manuel 
Coutinho de Abreu, Pedro Romano Martinez, Pedro Pais de Vasconcelos,  
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Nesta circunstância renovo o agradecimento aos Membros do Júri por me 
terem prestigiado com o seu juízo académico exigente. É devida homenagem 
pública ao Senhor Doutor Jorge Manuel Coutinho de Abreu que aceitou assu-
mir a arguição do relatório sobre direito das sociedades.

O presente estudo centra-se nos problemas fundamentais do ciclo de 
vida das sociedades, dialogando jurídico-normativamente com a regulação 
da Parte Geral do Código das Sociedades Comerciais. A este núcleo temático 
que vai desde a constituição da sociedade comercial e civil em forma comer-
cial até ao encerramento da liquidação acrescenta-se, ainda, o capítulo dedi-
cado às relações de coligação entre sociedades. Certamente que este é um 
tema que não é regulado na Parte Geral do Código das Sociedades e, além 
disso, reveste natureza especial ou mesmo excecional. Justifica-se a inclusão 
deste capítulo no presente estudo porque verdadeiramente não se conhece 
uma economia de mercado e os seus agentes se não se perceber como fun-
cionam as relações de coligação intersocietária. 
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As provas de agregação, mais do que um ponto de chegada, são a reno-
vação do compromisso com a arte de ensinar e a tarefa de investigar. O pre-
sente estudo resulta de maturado trabalho de investigação, posto, agora, 
ao serviço da aprendizagem do direito das sociedades num mundo em 
mudança.


